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2014/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7.767, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014, DO MUNICÍPIO DE CARAZINHO. NORMAS SOBRE PROPAGANDA ELEITORAL. COMPETÊNCIA DA UNIÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 22, I, CF C/C ART. 8º DA CE. A Lei Municipal n. 7.767/2014, ao proibir a colocação de material de propaganda eleitoral em praças e vias públicas em época de campanha eleitoral e estabelecer multa diária por descumprimento, a cargo do Poder Executivo, invadiu a competência privativa da União para legislar sobre direito eleitoral.
Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente. Unânime.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70061387189 (N° CNJ: 0331281-03.2014.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE CARAZINHO 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CARAZINHO 


	REQUERIDO

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Marcelo Bandeira Pereira, Francisco José Moesch, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Guinther Spode, Jorge Alberto Schreiner Pestana, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Orlando Heemann Júnior, Luís Augusto Coelho Braga, Alzir Felippe Schmitz, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Laura Louzada Jaccottet, Eugênio Facchini Neto e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 24 de novembro de 2014.

DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Jorge Luís Dall'Agnol (RELATOR)
O Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul propõe Ação Direta de Inconstitucionalidade da Lei Municipal n. 7.767, de 24 de fevereiro de 2014, de Carazinho, que ”proíbe a colocação de material de propaganda eleitoral como cavaletes, bonecos, faixas, cartazes e banners ou móveis em praças e canteiros centrais e laterais, passeios, rotatórias e cruzamentos de vias públicas do Município de Carazinho”.

Afirma, o proponente, que o Poder Legislativo do Município de Carazinho, editou norma sobre matéria estranha a sua iniciativa legislativa, ao dispor sobre matéria eleitoral, estabelecendo regras sobre propaganda eleitoral de rua, não respeitando a competência privativa da União para legislar sobre o assunto, consoante inciso I do art. 22 da CF. Assevera que o Poder Legislativo propôs o Projeto de Lei n. 062/2013 e derrubou o veto do Poder Executivo Municipal. Aduz que o Poder Legislativo extrapolou sua competência ao criar tipo delitivo e sanção no art. 3º da lei impugnada. Postula a procedência do pedido para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal n. 7.767, de 24 de fevereiro de 2014, de Carazinho, por ofensa ao disposto no art. 8º, caput, da Constituição Estadual combinado com art. 22, inciso I, da Constituição Federal (fls. 02-05).
A medida liminar pleiteada é deferida para o fim de sustar os efeitos da Lei Municipal n. 7.767, de 24 de fevereiro de 2014, de Carazinho, até o julgamento da presente ação (fl. 39).

Notificado, o Município de Carazinho presta suas informações, requerendo a procedência da ação direta de inconstitucionalidade (fls. 50-51).

O Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual (fl. 82).

Intimada, a Câmara Municipal de Vereadores de Carazinho, não presta informações (fls. 47 e 57).

O Ministério Público opina pela procedência do pedido, com a declaração de inconstitucionalidade da Lei n.º 7.767, de 24 de fevereiro de 2014, do Município de Carazinho, por afronta ao artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal.

Vêm-me conclusos para julgamento.

É o relatório.

VOTOS

Des. Jorge Luís Dall'Agnol (RELATOR)

O Município de Carazinho aduz, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, sob fundamento de que a legislação atacada não foi produzida pela iniciativa do Executivo.

Como sabido, a ação direta de inconstitucionalidade se trata de processo objetivo, não havendo interesse subjetivo, mas, sim, da coletividade.

E no procedimento desta ação, consoante art. 6º da Lei Federal nº 9.868/1999, “O relator pedirá informações aos órgãos ou às autoridades das quais emanou a lei ou o ato normativo impugnado”.

No mesmo sentido, o Regimento Interno desta Corte estabelece no art. 213, § 2º, que “Decidido o pedido liminar ou na ausência deste, o Relator determinará a notificação da(s) autoridade(s) responsável(eis) pelo ato impugnado, a fim de que, no prazo de trinta (30) dias, apresente(m) as informações entendidas necessárias, bem como ordenará a citação, com prazo de quarenta (40) dias, considerando já o privilégio previsto no art. 188 do CPC, do Procurador-Geral do Estado”.

Assim, afasto a preliminar.

A Lei Municipal n. 7.767, de 24 de fevereiro de 2014, do Município de Carazinho, versa sobre matéria eleitoral, ao estabelecer regras sobre a propaganda eleitoral de rua em época de campanha eleitoral. Vejamos:

LEI MUNICIPAL N° 7.767 DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014.

VEREADOR RUDINEI BROMBILLA PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO,ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER, que o Poder Legislativo aprovou e eu, na qualidade de seu Presidente, de acordo com o § 5°, do Art. 35, da Lei Orgânica Municipal, promulgo a seguinte Lei:

'. .,

EMENTA: Proíbe à colocação de material de propaganda eleitoral como cavaletes, bonecos, faixas, cartazes e banners fIxos ou móveis em praças e canteiros centrais e laterais, passeios, rotatórias e cruzamentos de vias públicas no Município de Carazinho.
AUTOR: Fernando Sant'Anna, Estevão De Loreno, Rudinei Brombilla, Paulino de Moura e Daniel Weber

Art 1° Fica proibido à colocação de material de propaganda eleitoral como cavaletes, bonecos, faixas, cartazes e banners fIxos ou móveis em praças e canteiros centrais e laterais, passeios, rotatórias e cruzamentos de vias públicas no Município de Carazinho, em época de campanha eleitoral. '

Art. 2° Com a aprovação deste projeto, não será mais possível deixar cavaletes, cartazes e bandeiras, ,nem nenhum outro meio de propaganda eleitoral, móvel, nos bens cujo uso dependa de: cessão ou permissão do poder público ou que a ele pertençam, nem nos de uso comum.

Parágrafo único - Como exemplo destes locais são: postes de iluminação pública e sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus, árvores, jardins em áreas públicas, praças públicas, cinemas, clubes, escolas, canteiros centrais públicos e vias públicas.

Art. 3° Em caso de descumprimento fica o Poder Executivo autorizado a aplicar multa diária de R$ 500,00 por peça publicitária (placa e cavalete) que esteja colocada nos locais proibidos por essa lei, e que estejam interferindo na visibilidade dos motoristas.

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Compulsando os autos, verifica-se que o Projeto de Lei n. 062/2013, que deu origem a lei objeto da presente ação, é de iniciativa do Poder Legislativo (fls. 18-19) e foi vetado pelo Prefeito (fls. 29-30). Contudo, a Câmara Municipal de Carazinho rejeitou o veto (fl. 36).

De acordo com o art. 8º, caput, da Constituição Estadual “O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição”.

A Constituição Federal, por sua vez, prevê no inciso I do art. 22 a competência privativa da União para legislar sobre direito eleitoral.

Com isso, foi editada a Lei Federal n. 9.504/97 que estabelece normas para as eleições quanto à colocação de material de propaganda em bem de uso comum, assim estabelcendo:

Art. 37. Nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do Poder Público, ou que a ele pertençam, e nos de uso comum, inclusive postes de iluminação pública e sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus e outros equipamentos urbanos, é vedada a veiculação de propaganda de qualquer natureza, inclusive pichação, inscrição a tinta, fixação de placas, estandartes, faixas, cavaletes e assemelhados. (Redação dada pela Lei nº 12.891, de 2013)
§ 1o A veiculação de propaganda em desacordo com o disposto no caput deste artigo sujeita o responsável, após a notificação e comprovação, à restauração do bem e, caso não cumprida no prazo, a multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 8.000,00 (oito mil reais). (Redação dada pela Lei nº 11.300, de 2006)
[...]

Ainda, a Lei Municipal autoriza o Poder Executivo a aplicar multa diária por peça publicitária colocada nos locais proibidos; enquanto que a Lei Federal n. 9.504/97 estabelece que o poder de polícia será exercido pelos juízes eleitorais e pelos juízes designados pelos Tribunais Regionais Eleitorais, nos seguintes termos:
Art. 41. A propaganda exercida nos termos da legislação eleitoral não poderá ser objeto de multa nem cerceada sob alegação do exercício do poder de polícia ou de violação de postura municipal, casos em que se deve proceder na forma prevista no art. 40. (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)
§ 1o O poder de polícia sobre a propaganda eleitoral será exercido pelos juízes eleitorais e pelos juízes designados pelos Tribunais Regionais Eleitorais. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)
§ 2o O poder de polícia se restringe às providências necessárias para inibir práticas ilegais, vedada a censura prévia sobre o teor dos programas a serem exibidos na televisão, no rádio ou na internet. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)
Evidente, portanto, a invasão de competência legislativa da União.

A propósito, já se manifestou este Órgão Especial, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70050605732, Relator Des. Armínio José Abreu Lima da Rosa, julgado em 12/11/2012, assim ementado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.007/10, MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS. ESTABELECIMENTO DE NORMAS PARA VEICULAÇÃO DE PROPAGANDA ELEITORAL. COMPETÊNCIA DA UNIÃO. ARTIGO 22, I, CF/88. ARTIGOS 1º E 8º, CE/89. Consoante dispõe o artigo 22, I, CF/88, compete privativamente à União legislar sobre direito eleitoral, aliás, exatamente exercendo tal competência legislativa a União editou a Lei nº 9.504/97, sendo manifesta a invasão de competência da Lei Municipal nº 3.007/10, ao estabelecer normas para veiculação de propaganda eleitoral ao longo das vias públicas do Município de Dois Irmãos, ofendidos, pois, os artigos 1º e 8º, caput, CE/89.

Nesses termos, julgo procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade da Lei n. 7.767, de 24 de fevereiro de 2014, do Município de Carazinho.

DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES (REVISOR) - Estou acompanhando o eminente Relator.
todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70061387189, Comarca de Porto Alegre: "à unanimidade, JULGARAM PROCEDENTE a Ação Direta de Inconstitucionalidade."
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